
CONTRATO

Contrato no 016 12024 -AMA
Processo no P 242568 I 2023

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A AGÊNCIA
MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE E A EMPRESA
COMERCIAL CEDRO EIRELI ME, ABAIXO QUALIFICADOS,
PARA O FIM QUE NELE SE DECLARA.

o MUNtclpto DE SOBRAL, por intermédio da AGÊNCIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE,
situada na Avenida Dr. José Euclides Ferreira Gomes, no 425, Bairro Coraçäo de Jesus, inscrito
no CNPJ sob o no 06.789.05410001-64, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato
representado pela Sra. ÚnSULA PRISCYLA SANTANA NÓBREGA, brasileira, portadora da
Carteira de ldentidade no 2004099072797, e do CPF no 048.036.333-12, residente e

domiciliada em Sobral - CE, na Rua Joaquim Trindade, n" 102, e a empresa COMERCIAL
CEDRO EIRELI ME, com sede na Avenida Nossa Senhora do Amparo, No 599, Voldac, Volta
Redonda - RJ, CEP:27.285-411, Fone: (24) 3337-1972, inscrita no CPF/CNPJ sob o no

10.732.150/000143, doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato pelo Sr.
DÊN|O GABRIEL MARTINS, Brasileiro, portador da Carteira de ldentidade no 047938279
IFP/RJ, e do CPF no 615.097.017-53, residente e domiciliado em Avenida Nossa Senhora do
Amparo, No 599, Voldac, Volta Redonda - RJ, têm entre si justa e acordada a celebração do
presente contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃO

1.1. O presente contrato tem como fundamento o edital do Pregão Eletrônico n'PE23010 -

AMA, e seus anexos, os preceitos do direito público, e a Lei Federal no 8.666/1993, com suas
alterações, e, ainda, outras leis especiais necessárias ao cumprimento de seu objeto.

cLAusuLA SEGUNDA - DA VINCULAçÃO AO EDITAL E A PROPOSTA

2.1. O cumprimento deste contrato está vinculado aos termos do edital do Pregão Eletrônico no

PE23010 - AMA, e seus anexos, e à proposta da CONTRATADA, os quais constituem parte

deste instrumento, independentemente de sua transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETO

3.1. Constitui objeto deste contrato a aquisição de Medicamentos para Uso Veterinário ll
destinados ao Centro de Acolhimento Temporário, de acordo com as especificações e
quantitativos previstos no Anexo I - Termo de Referência do edital e na proposta da
CONTRATADA.

3.2. Do (s) ITEM (S)contratado(s)

Valor total
do ltem R$

Especificação Marca /
Fabricante

Unid Qntd Valor Unitário
do ltem R$

Item

4.158,00PRESENIUS FRASCO/
BOLSA

700 5,9402
cLoRETo DE SÓDIo (SoLUçÃO
FrsroLocrcA), 0,9% (gMG/ML), SOLUçÃO
lru¡erAvrl, FRASco/BoLSA I ooML.

4.158,00ValorTotal do(s) item (ns) R$

CLÁUSULA QUARTA- DA FORMA DE FORNECIMENTO

4.1. A entrega do objeto dar-se-á sob a forma por demanda, nos termos estabelecidos na

Cláusula Décima do presente instrumento.

CLÁUSULA QUINTA- DOS PREçOS E DO REAJUSTAMENTO



5.1. O preço contratual global importa na quantia de R$ 4.158,00 (quatro mil e cento e
cinquenta e oito reais).

5.2. O preço é fixo e irreajustável.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

6.1. O pagamento advindo do objeto da Ata de Registro de Preços será proveniente dos
recursos da AGENCIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE e será efetuado até 30 (trinta) dias
contados da data da apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo gestor da
contratação, mediante crédito em conta corrente em nome da contratada, preferencialmente no
Banco ltaú.

6.2. A nota fiscal/fatura que apresente incorreçöes será devolvida à contratada para as devidas
correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir da data
de apresentação da nota fiscal/fatura corrigida.

6.3. Näo será efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de descumprimento das
condições de habilitação e qualificaçäo exigidas na licitaçäo.

6.4. É vedada a realizaçáo de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não
estiver de acordo com as especificações deste instrumento.

6.5. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos comprovantes:

6.5.1. Documentação relativa à regularidade para com a Seguridade Social (INSS), Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Trabalhista e Fazendas Federal, Estadual e Municipal.

6.6. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer
processo de reprografia, obrigatoriamente autenticada, seja em cartório, seja por meio do
permissivo da Lei no 13.726, de I de outubro de 2018. Caso esta documentaçäo tenha sido
emitida pela internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade.

cLAusuLA sÉTtMA- Dos REcuRSos oRçAMENTARoS

7,1. As despesas decorrentes da contratação serão provenientes dos recursos:

24.02.1 8.541 .047 9. 2.509.3. 3. 90. 30. 1 .899.0000.02

24.03.18.541 .0039.2.507.3.3.90.30. 1 .899.0000.02

cLÁusuLA otrAVA- Do pRAzo DE vtcÊNctA E DE EXEcUçÃo

8.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, contado a partir da sua assinatura.

8.1.1. A publicação resumida do instrumento de contrato dar-se-á na forma do parágrafo único,
do art.61, da Lei Federal no 8,666/1993

8.3. O prazo de execução do objeto contratual é de 12 (doze) meses, contado a partir do
recebimento da Ordem de Fornecimento/Serviço,

CLAUSULA NONA- DA GARANTIA CONTRATUAL

9.1. Não será exigida prestação de garantia para esta contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO

10.1. Quanto à entrega:

10.1.1. O objeto contratual deverá ser entregue em conformidade com as especificações
estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência do edital, no prazo de 30 (trinta) dias úteis,
contado a partir do recebimento da nota de empenho ou instrumento hábil, na Agência
Municipal do Meio Ambiente, na Avenida Dr. José Euclides Ferreira Gomes, 435, Bairro
Coraçäo de Jesus, CEP 62.043-070 - Sobral/Ceará, no(s) horário(s) e dia(s) da semana de
08:00h às 12:00h e de 13:00h às 17:00h, de segunda à sexta-feira,

10.1.2. A entrega do objeto será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, sendo esta



responsável por toda despesa decorrente de transporte e descarregamento do objeto,

comprometendo-se ainda integralmente com eventuais danos causadas a ele,

10.1.3. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fottuito, desde que
justificados até 05 (cinco) dias úteis antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela

contratante, não serão considerados como inadimplemento contratual.

10.1.4. A CONTRATADA deverá entregar qualquer quantidade solicitada pelo município, não
podendo, portanto, estipular cotas mínimas ou máximas para entrega.

10.2. Quanto ao recebimento:

10.2.1. PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da
conformidade do objeto com as especificações, devendo ser feito por pessoa credenciada pela
CONTRATANTE.

10.2.2. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido Termo de Recebimento Definitivo, após a

verificação da qualidade e quantidade do objeto, certificando-se de que todas as condiçöes
estabelecidas foram atendidas e a consequente aceitaçäo das Notas Fiscais pelo gestor da

contrataçäo, devendo haver rejeição no caso de desconformidade.

10.2.3. Caso o material licitado não atenda às especificaçöes exigidas ou apresente defeitos,
não será aceito, sujeitando-se o fornecedor à aplicaçäo das penalidades previstas no termo do
contrato.

cLÁusuLA DÉcrMA PR|ME¡RA- DAS oBRrcAçÖES DA GoNTRATADA

11.1. Executar e entregar o objeto em conformidade com as condiçöes deste instrumento.

11.2. Manter durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

1l.3.Aceitar, nas mesmas condiçöes contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões
limitados ao estabelecido no $lo, do art.65, da Lei Federal no 8,666/1993, tomando-se por
base o valor contratual.

11.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros,
decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, näo podendo ser arguido
para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder à

fiscalizaçäo ou acompanhar a execução contratual.

11.5. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir
sobre a execuçäo contratual, inclusive as obrigaçöes relativas a salários, previdência social,
impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel
cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata,
aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual.

11.6. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados
pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de carâter técnico, hipótese em que
serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

11.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, imediatamente, à suas expensas, no

total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreçöes
resultantes da execução ou de materiais empregados, ou em desconformidade com as
especificaçöes deste termo, no prazo de 02 (dois) dias contados da sua notificação,
independentemente das penalidades aplicáveis ou cabíveis.

11.8. Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se
pelo perÍodo oferecido em sua proposta comercial, observando o prazo mínimo exigido pela

Administração.

11.9. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto
contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante.



11.10. Para os itens 2, 3 e 4 os fornecedores de medicamentos, laboratórios ou distribuidoras
deveräo colocar obrigatoriamente em suas embalagens secundárias e/ou primárias feito por
jateadora de tinta os seguintes dizeres: "VENDA PROIBIDAAO COMERCIO'.

11.11. Para os itens 2, 3 e 4 o contratado ou o fornecedor se obriga a reduzir o preço sempre
que houver redução do preço máximo na lista da CMED e seu valor proposto esteja superior ao
constante na página da CMED, no sitio eletrônico da Agência Nacional de Vigilância Sanitária
(ANVISA). Obriga-se, ainda, a cumprir automaticamente os descontos CAP (Coeficiente de
Adequação de Preços),

cLÁusuLA DÉcrMA SEGUNDA- DAs oBRtcAçöEs DA CoNTRATANTE

12.1. Solicitar o Fornecimento do objeto à contratada através da emissão de Ordem de
Forneci mento/Serviço.

12,2. Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal ne 8.666/1993
e suas alteraçöes.

12.3. Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade competente, podendo,
em decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará de imediato.

12.4. Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto
contratual.

12.5. Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste contrato.

12.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

cLÁusuLA DÉctMA TERGE|RA - DA GEsrÃo e r¡scAltzAçÃo
13.1. A execuçäo contratual será acompanhada pelo(a) Sr(a). MARILDA AMÂNCIO GALDINO,
MATR¡CULA: 38761, especialmente designado para este fim pela CONTRATANTE, de acordo
com o estabelecido no art, 67, da Lei Federal no 8.666/1993, doravante denominado
simplesmente de GESTOR.

13.1.1. Para o acompanhamento de que trata o subitem anterior, compete ao GESTOR a ser
indicado pela Agência Municipal do Meio Ambiente para que, dentre outras atribuições, cuide
das seguintes atribuições: planejar, coordenar e solicitar da CONTRATADA e seus prepostos,
ou obter do CONTRATANTE, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom
andamento da execução do objeto licitado e anexar aos autos do processo correspondente
cópia dos documentos escritos que comprovem as solicitaçöes de providências;

13.2. A FISCALIZAÇÃO será realizada por técnico designado pela Agência Municipal do Meio
Ambiente Sr. CARLOS ANTONIO AVILA, MATRICULA: 38779, especialmente designado
para este fim pela CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal no

8.666/1993, doravante denominado simplesmente de FISCAL, competindo-lhe dentre outras
atribuições:

a) Exigir fiel cumprimento do Contrato e seus ADITIVOS pela CONTRATADA;

b) Solicitar o assessoramento técnico, caso necessário;

c)Verificar e atestar as notas fiscais e, aprovando-as, encaminhá-las posterior pagamento;

d) Zelar pela fiel execução do objeto e pleno atendimento às especificações explícitas ou

implfcitas;

e) Controlar a qualidade e quantidade dos materiais utilizados e dos serviços executados,
rejeitando aqueles julgados não satisfatórios;

f)Assistir a CONTRATADA na escolha dos métodos executivos mais adequados;

g) Exigir da CONTRATADA a modificação de técnicas inadequadas, para melhor qualidade na

execução do objeto licitado;



h) Verificar a adequabilidade dos recursos empregados pelo CONTRATANTE, exigindo a
melhoria dos serviços dentro dos prazos previstos;

i) Anotar em expediente próprio as irregularidades encontradas, as providências que
determinou os incidentes verificados e o resultado dessas medidas;

j) Estabelecer diretrizes, dar e receber informações sobre a execução do Contrato;

k) Determinar a paralisação da execução do Contrato quando, objetivamente, constatada uma
irregularidade que precisa ser sanada, agindo com firmeza e prontidão;

l) Emitir atestados ou certidöes de avaliação dos serviços prestados ou daquilo que for
produzido pelo CONTRATADO;

m) Conhecer detalhadamente o Contrato e as cláusulas nele estabelecidas;

n) Levar ao conhecimento dos seus superiores aquilo que ultrapassar às suas possibilidades
de correção;

o) lndicar ao gestor serviços mal executados ou não executados e sugerir a aplicação de
penalidades ao CONTRATADO em face do inadimplemento das obrigaçöes;

p) Confirmar a execução dos serviços efetivamente realizados, dos cronogramas de execuçäo
do objeto contratado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DAS SANçöES ADMINISTRATIVAS

14.1. No caso de inadimplemento de suas obrigaçöes, a contratada estará sujeita, sem prejuízo
das sanções legais nas esferas civil e criminal, às seguintes penalidades:

14.'a,',. Multas, estipuladas na forma a seguir:

14.1.1.1. Multa moratória em caso de atraso injustificado da entrega do objeto contratual, a

contar da respectiva solicitação do órgão contratante de 0,33% do valor total inadimplido, por
dia e por ocorrência.

14.1.1.2. Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da
licitação em caso de recusa à assinatura de Ata de Registro de Preços e/ou Contrato, oLl

recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento equivalente;

14.1.1.3. Multa de 0,33%, por dia e por ocorrência, de acordo com as regras dispostas no
Decreto Municipal no 231612019, em caso de atraso injustificado da entrega do objeto
contratual, a contar da respectiva solicitação do órgão contratante,

14.'1.1.4. Multa de 0,33% a3,0Yo, por dia e por ocorrência, de acordo com as regras dispostas
no Decreto Municipal no 231612019, quando:

a) deixar de manter as condiçöes de habilitação durante o prazo do contrato, nos termos do
inciso Xlll do art. 55, da Lei Federal no 8.666/93;

b) permanecer inadimplente após a aplicação da advertência;

c) deixar de regularizar, no prazo definido pela Administração, os documentos exigidos na
legislaçäo, para fins de liquidação de pagamento da despesa;

d) deixar de depositar no prazo ou complementar o valor da garantia recolhida após solicitação
da Administração;

e) näo devolver os valores pagos indevidamente pela Administração;

f) manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto contratado;

g) utilizar as dependências da contratante para fins diversos do objeto contratado;

h) deixar de fornecer equipamento de proteção individual (EPl), quando exigído, aos seus
empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de serviços
de mão de obra;



i) deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse público,

em especial quando solicitado pela Administraçäo;

j) deixar de repor funcionários faltosos;

l) deixar de controlar a presença de empregados, na hipótese de contratação de serviços de
mão de obra;

m) deixar de obseruar a legislaçäo pertinente aplicável ao seu ramo de atividade;

n) deixar de efetuar o pagamento de salários, vales-transportes, vale-refeiçäo, seguros,
encargos fiscais e sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer outras despesas
relacionadas à execução do contrato nas datas avençadas;

o) deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária
regularizada;

p) deixar de entregar ou entregar com atraso os esclarecimentos formais solicitados pela
Administração;

q) retirar das dependências da Administração quaisquer equipamentos ou materiais de
consumo, previstos em contrato ou não, sem autorização prévia do responsável;

14.'1.1.5. Multa de 1,0o/o a5,0o/o, por dia e por ocorrência, de acordo com as regras dispostas
no Decreto Municipal no 231612019, quando não entregar ou entregar objeto contratual em
desacordo com a qualidade, especificaçöes e condições licitadas ou contratadas e/ou com vício,
irregularidade ou defeito oculto, que torne o objeto impróprio para o fim a que se destina;

'14.1.1.6. Multa de7,lYo, pordia e porordem de serviço ou instrumento equivalente, de acordo
com as regras dispostas no Decreto Municipal no 231612019, quando suspender ou interromper,
salvo motivo de força maior ou caso fortuito, desde que expressamente aceitos pela
Admin istração Pública, os serviços contratuais.

14.1.1.7. Multa de 10,0%, por ocorrência, de acordo com as regras dispostas no Decreto
Municipal no 231612019, quando:

a) o infrator der causa, respectivamente, à rescisão do contrato ou ao cancelamento da ata de
registro de preços;

b)fornecer informação e/ou documento falso;

14.1.2. Multa de 0,33% a 10,0o/o, a depender do caso concreto, a ser decidido no âmbito do
processo administrativo de aplicação de penalidade, quando não cumprir quaisquer dos itens
näo mencionados nesta seção, em relação à fase de execução contratual.

14.1.3. O licitante que ensejar falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de
modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e
contratar com a Administração Municipal e será descredenciado nos sistemas cadastrais de
fornecedores, pelo prczo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejufzo das multas previstas neste instrumento e
das demais cominações legais.

14.2. O CONTRATADO recolherá a multa por meio de:

14.2.1. Documento de Arrecadação Municipal (DAM), podendo ser substituído por outro
instrumento legal, em nome do Órgão contratante. Caso não o faça, será cobrado pela via
judicial.

14.2.2. Descontos ex-officio de qualquer crédito existente da CONTRATADA ou cobradas
judicialmente terão como base de cálculo o cronograma inicial dos seruiços.

14.3. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e contraditório, na forma
da lei.



cLÁusuLA DÉcrMA euINTA- DA REScrs¡o corurnATUAL

15.1. A inexecução total ou parcial deste contrato e a ocorrência de quaisquer dos motivos
constantes no art.78, da Lei Federal no 8.666/1993 será causa para sua rescisão, na forma do
art. 79, com as consequências previstas no art. 80, ambos do mesmo diploma legal.

15.2. Este contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo pela CONTRATANTE, mediante
aviso prévio de no mínimo 30 (trinta) dias, nos casos das rescisões decorrentes do previsto no
inciso Xll, do art.78, da Lei Federal no 8.666/1993, sem que caiba à CONTRATADAdireito à
indenização de qualquer espécie.

cLAusuLA DÉcrMA SEXTA- DA PROTEçÃO DE DADOS PESSOATS

16.1. As partes deveräo cumprir a Lei no 13,709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no
procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitaçäo expressa.

16.2. Os dados obtidos somente poderäo ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 60 da LGPD,

16.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.

16.4. AAdministração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de sub-operaçäo firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

16.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado
eliminá-los, com exceçäo das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovaçäo do cumprimento de
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

16.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

16.7. O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua
observância,

16.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

16.9. O Contratado deverá prestar, no ptazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informaçöes acerca dos dados pessoais para cumprimento da
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

16.10. Os contratos e convênios de que trata o S 1o do art. 26 da LGPD deverão ser
comunicados à autoridade competente.

cLÁusuLA DÉctMA sÉflMA- DA puBltcAçÃo

17.1. A publicação do extrato do presente contrato será providenciada pela CONTRATANTE, no
Diário Oficial do Município - DOM, como condição indispensável para sua eficácia, nos termos
do parágrafo único do art. 61 da Lei no. 8.666/1993.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- DO FORO

18.1. Fica eleito o Foro do município de Sobral no Estado do Ceará para dirimir quaisquer
questões decorrentes da execução deste contrato, que não puderem ser resolvidas na esfera
administrativa.

E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, que está visado pela
Assessoria Jurldica da CONTRATANTE, e do qual se extraíram 03 (três) vias de igual teor e
forma, para um só efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão assinadas pelos



representantes das partes e pelas testemunhas abaixo.
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DIÁR|O OFTCIAI. DO Ml"lNICÍplO n¡:, SOBRAI,- Âno Vlll - Nu 1776, tcrça-f'cira, l2 dc rnarço dc2ll24

2.L A Acadcuria dc Scgulança ('idaclã tlo Mttnici¡rio <lc Sottral, tcnì pot

objetivos de elalrornr, planejur,, cxèct¡tnr cnlsos. hein;rrrcntos, capacitações

¡rara os ¡rrofissionais integrantes cla (ìLrurda (livil Municipal de Sobral. -1. I)0
CURSO E DA CARGAI-lOÌìARl^, 3.1.O c:urso dc Atualizrçiìo dc CundLrlores

de Vcíoulo tle E¡ ncrgênoiir, tcr'á calga hor'úr'ia clo I ó ( tlczcssois) hol as/au I as, ¿r set
nrinistrado no poriodo dc27 a78 <lc nrirrçrr r:.\c7(.)24, <lc 1ìrrnla ¡rroscncial, rra

Secretaria da äegulança C'idaclir, Iìua l:in.genlreiro .losé lrigueilcckr, n" 1035,

ÇtrhaLr l, Sobral-(.'E, no horár'ir.¡ d¡s [ìh às 17lt.3.2. Os servidorcs participantes
quc ostivorcm rJo sorviç:o nos dias clas aul¿Ls dtr 0urso tcrào suas cscalas do

scrviços dgslo0adas do po$to dc s0r'viço duranlc o tloinamcnto, clcvontlo ao linal
clo nrcsnro (ourso rlc Atualizaçàcr dc Cuìdutoros de Vcícul<¡s clc Enrcrgôncia)
lproscntirr-se ao srrpervisor pÌantonista rlo rlia ¡rala novas cleterminaçries. 3,3.
lìealizadasua irrscrição, o conr¡rarecimento é obrigatóri0.3.4. Para a instruçâo,
¿ìprssentur-$e cun faldarncn(<l Opelac:ional, cxoeto o crolete balfstico. -3.5. Ao
linal do oulso torlos os ¡rarticipuutos recctror'ão ccrtific¿r\ìão. 1.. DO PÚBLICC)-
AtJ/O. 4.1. As vagas sr:rào tlcstinadas aos Guartlas Cìivis Municípais,
independcnternerrte tla hieralquia, e de tluak¡tcr'posltr tle serviçtr escalatlo, 5.
DOS RËJQLIISll'(.)S. 5.1. Sãc¡ requisilr'rs para parficipar clo curso de extensão:
a)Ser Guarda (livil lvhrn icipa I de So[rral; b)Pri rrritalianrcnte nào ter palriciprdo.
enr nenhum rlromento. destiì instrtçiiol c.¡Prioritclianrcrrte, aos plofissionais quc
cstcjanr com o c:ru'st) r,cncido. 6. D^S \h(iAS. 6. l, Scrào olrrla<Ìas -ì0 (trinta)
vírg¿rs para <.r culscr clcÀlLtalização de Corrtlul.rtres de Vcít:ulo cle [irrrergûncia. 7.

DAS INSCIUÇÒËS, 7.1 . As iuscriçrìcs devcrn sei re lliz¿lclns de fìruua vir'nrol.
por irrtclméilio de' lorrnulár'io eletrónico rlisponível pcrlo lirrk:
http://selecao.soblal.ce.gov.br/ ll. DO CT{ONC)(;llAlr4A. tl. L As 1ìrses e prirzos
dcs[c ctiilal licanr assirn dclìnicltls:

L DA I-IOMOLOG^(IÃO. 9. l. Sorrcntc scriìo honrologadrs as inscliçtìcs quc
irtenLlèrom às noÛnils do prcscntc ùclitill. 10. DA SI¡LEÇÀO. 10,1. Scrirtl
selccionadas pa.rÍr palticipßr'eln tlo culso: l0.l.t. As 30 (trintn) ptinrciras
inscliçòes rcalizadas que prcencherenr os rcquisitos do iteu 5 deste cdital;
10.1.2, As inscrições excedentcs serão utilizadas para o plerenchimento tlas
vâqas rcnlancsccnlos ou crï r,irtutlc dc dcsistência dc alguma insorição .iá
efetivada clenLrt tlas vagas ofeltadas. l l. D^ DESISTÊNCI^. I l. l . O servidor
tn¿rtrir:ulaclo no ct¡r'so de Atr'¡:rlizÍrç¡lrr clc Cr¡¡rdr¡tor'<.:s clc VcícLrlo tle Energência,
potlerír tlesistir a qualqu(ìr' morrìento rlc sua inscriçäo, por cscrito junto a

Acadenlia cla Segutonça Cidadã. ern l'nrnrulário especifico piìra este finr, cont
justilìcativa clc força-rna i or. quc o impossi bi litc dc participar' dcstn instrução. I 2.
t)A CEIìTIFIC^ÇAO. 12.1. À certificação de cursr> de Atualização cle

CondLttorcs tfc Veict¡lo dc Enrurgôncia ser¿i ctrnc,cclicl¡ acls participantcs quc
concluírelu 75'2, do treinallclrttr c aplov¡(rão dt avaliação. conr not.a nrinim¡ dc
(;,0. 13. DAS DISPOSIÇÒ[S GlilìAIS. 13.1. Iì de l.esponsatrilidntle t1c cadLr

participante acorupanhal ts ¡ruhlicaçlres rcrf'crt:ntes ir cstc editü1. 13.2. /\
c¡ualqrrcr tcnìl)o cstc ctliral prrdcrá gg¡ rsvogatlo, rctilTc¿do ou a¡rulado. nu lorlo
oLr enr l)¿rte, por motì\,o dc intcÍcsse pírblicr). senì quc isso ìnt¡rlic¡uc tlircito ¿ì

irtdenizaçàodeqttalquetnatulr:za. l3.3.Osc¡sosorrrissossrrräoresr:ividospela
Acadcmia de Segurançr Cidadä dr¡ Municipio dc Sotrr'¿1, Sol-rr'¿rl/CI:, il do
ma rço de 2024. Par¡ lo ¡\dria no dos Sautos Ircrnanrlcs - Clooxlcnaclor c1a A S1i(1,

AGÊNCIA MUNICIPAL DO MEIo AMRIENTE. AMA

EXTRATO DO CONTRATO N. 012/2024 - AMA - CONTR¡\TANTE:
Agôncia Municipal tlo Mcio Âmbicn[o, rc])r'ù.sontad¿r ¡rol sua Supcr'ìntcndc.:ntc, a

Sra. IJIìSIJL.A I'lllSC.lYL,A. SANT^N^ NOBII.E6,A. EMPIIESA 
^LVES 

&
CiASTEI-() ilil,ANCi0 EMI¡lìEENDIMENTOS LTI.)4, insc,r'it¡r no CNI'J sob o
n" 32.0tì9.904/0001 -21 , doravantc denonrinada CONl'l{A1ADA, r'cprescntada
ueste îto peln Sr.(a) ANA PAIIL,A lìODIì,IGU.HS Af.,VHS.
FUNDAMIiN'f'A()ÄO L,lt(jAL,: Pregào tilerrlìnico n" 2,3007-AMA, e scus
ancxos, os prcccitos clo dilcito público, c a [..ci Fcdelal n" 8.666i I 99:], com suas
altelaçõcs, c, aincla, outlas lcis especinis necessár'ins ao curnplirnento dc scu
otrjeto. DO OB.IETO: C<xstitui ob.icto dcstc oontr'¿ìto a plcstaçiìo de scrviços de
locaçào tlc vcícLrlos: canrinhão toco, r'ctrocs0Ðvadcira, cscavactcira hidritulìca,
c¿tminh¿it> Sky, tipo passeio e Ltrilifíìrio para atender as denrandas rla Agênr:ia
Municipal do Mcio Ambicnte. de acordo conr as especificaçire$ e qu¿¡ntit¿ìtivos
previstos no Anexo I- 'lbrmo rle lìcf'cr'ôncia do cdital c na ¡rroposta da
C:ONllìAIADA. Vir,l,OR (;l.,OIlAL,: ll$ l()5.4-l(r,80 (cenlo e cinco mil,
quatroccntos e tr¡ntr e seis reuis c oitenta centavrrs), lì11:(.;(.JIìSOS
(-)R(;,ANf l'INI ARI(.)S: i\s tlcspcsas rlccorrcutcs rla contralação scliìo
provcnicntes tlos lccu¡sos: 2.4. 02, I 8. 54 L 0.173. 2. 508. 3. 3. 90. 39. 00, I . 899.
0000. 02.24, 03. 1 8. 54 1, 0039. 1. 2 12. 3. 3. 90, 39. 00. l, lì99, 0000. 02 e 24. 0-ì.
18. 541. 0039. t. r2. 3, 3. 90. -i9. 00. r. 708. 0000. 00. FTsc^r.rz^ÇÀc)r .\
execuçàu contr¿ìtudl ser'ír aconrpanhada c fisclliz¡cla pelr.r Sr(r) (ll(.ÌËRA
SAIIALI l\4Ot.llì,\ I,'^f{lAS - lvlAl'lll(lt.ll-^ 326311. PIìAZ() I)hl VlGhlN(.:l¡\:
Prazt-¡ de vigência do contrato sâo cle l2 (doze) nreses. contado a partir tla sua
assinatrrra. DAïA DAASSIN.4I't.JlìA:12 de rnar'ço de 2()24. SI(.}NAlAIìfOS:
tiRSIJI.,A PRISCIYI,A SANlANA NÓBIltìGA - Superinrerì(lcnre tla Agóncir
Muuici¡ral do Meio Ambiento, Sr.(¡) ANA PA,LII.,A RODRICLIHS AI.À/ES,
reprcsentiìnte da emptcsa AL,VÌ:iS & CAS'ttil..O IllìANCIO
EMPitEENI)llvlENTOS I..Tt).4. Jrrsú Cìláudio Ilinto N,f artius - PI{OCUR-ADOR
Jt.rRÍDICOD^^M^..

llXl'¡ìATO DO CONTIì,/{I'O N" 015/2024 -.,\l\'lA - (jON'llìAIAN'l'l:i:
Agência Municipal do.Mcrio¡\mbic¡rìtcì. reprcsentildfl por sua Supcrintenclentc. it

Sra. IJRSIJI.A I'ÌìlSC.:YLA SAN'IAN^ NOLìREG^, F:MPC)I{TO AL.Cì

lvlOR¡\ES COIvÍERCIAL LI[.)¡\, inscrita n0 CNPJ sob o n" 46.31i9,373/0001-
92, <lolavarrle tlenon.rin¿ltla C]ONTRA"IÂD^, r'eplcsenlada rrsti: irlo !ìciil Sr,

ANt)Rlii LtJÍZ (:Ot.rilNHO MORALìS. Iit.lNI)AM t:iN],{(lÂO Lr:i(.ì^1.:
Plegão lriletr'ônico n" I'l-r,2lJ{)'l0 - AM¡\. c scus iìncxos, os ¡rleceitos rlo rh¡citc,
piLblico, o a Lei Iretlcral n" 8.6(i(i/l 991Ì, conr suas all.erírça)es, c, ainda, ouo.as lcis
cspcüiais nccrcssárias oo or.urprirlìcnto dc seu ob jetu, D() OB.IETO: Cunstitui
ob.jeto dcstc contrâto a aquisiçrio tle Mcdicamentos para Usr: Vclorin/ìrio II
clcstinados ao Clontro dc Âor¡lhirrunlo linrporár'io, dc acorrlo sorr as

cspccificações e quailtitíìtivos previstos no Anexo I -'lbnno de I{eferêuci¡ tlo
edital c naploposta da (:O'N lllAIADA. V,I\I,,OIì (il,,OI3Al.,: Il$ 10,1)20,0{) lclcz
nril c novecentos e vinto reais). IIF,C(IIIfi0$ OIìÇAMnNTÁ,RIOS: As
dcspcsas tlecorrr:n[es da contlataçào scrätt ¡:r'rtvcnicntcs clos rscursos: 24. 02.
18.541,0479,2.509,3._r.90,.t0,1,899.0000,02.24.0_1,18.541,0039.;1.507.
3.3.90.30. l. t199,0000. ()2 FISCAl.'lZAç)ÀO: A erecução connìrllral será
ac,o¡nÞanhada e I'iscalizada pelo Sr'. CAI{l.,OS AN'l'ONI(.),\Vll.,A,
MA'l'lìl(.)1.lLA : 3 87 79. PIìA Z() I )I:l VI(IENC'IA: I)r'azo de vigôncin do c()nt rrto
sào .lc Il ldozc) rlcscs. contîdo ír nlllir dâ suu assinatrrnr. DNI\ I).\
ASSINAI'LJl{A:12tlcnrarçrrrlc101"1.SlCiNAl'¡\lìlOS: tIRStJLAPllìStlYf.^
SANTANA NOBI{llCr\ - SLrprìirìtordcnlc tll Agôrrcia Munrcipal tlo lv'fcirr

r\urbimte, Sr, A.NI.)fìl:ì L.UfZ (-'(-)l-illl\ll(-) MOIìAtrìS, reprcsenlìanle dir

enrplcsa [iùlPOIì f O AL(.) ivlOlì A h.S (]Olvl]:)lìClAL,l.-il't),c, Jr.rsó (.lláurlio Pinlo
l\,lrrtins -PIìcJC'l llì /\lx)lì JI JllÍl)l(:O I)A Á,lvlA.

EXTRATO DO CON't'lì.¡\'t'O N" 0t3i2024 - At\,fA- (_ìONTIì¿Yt.^N'l'ìÌ:

.4gôncin Murricipnl do lvlcio Ambicntc, reple scntûda por sua Supelintendente, a

Sr¡. t.llìSLJt.A PlìlS(:\'1.,4 SAN'f'ANA NOtìIìl:(;^. IlARf)liZ
IINGENI-tAIllA E LOCAÇOES LTDÂ. inscriLa no C'NPJ sob o n''
21,508. Il3/0001-72, cloravantc <lcnnmiurcla ("'ON1'ììÂlAI)¡\, r'c¡rrcscntada
nesLc ¿ìlo pcla.Sr'.(4.¡ IìICAIìDO .lON¡\S D¡\ SIL,V¿\ T{OS¡\,
IiUNDÄlvlIiN'lAÇAO IJiGAL,: PrcgÍio lilotr'ònico rr" 23007-¡\lvfA, c scus
anexos, os ¡rleceitos do direitr,r pr'rblico, e a L,ei Federal n" 8.(:óól1 993, corn suas
allclaç<ìcs, c, ainda, oLrtlas ìcis cs¡:cciais rrr:ccssárias uo cLrnr¡rlirncnto dc scLr

objcto. DO OllJli'fO: Constitr¡i objeto dcste 0onn¿ìlo t plcstaçåo dc sclviços de
locação tlc vcículos: carninhãr: toco, rctlocscilvaclcira, csoavatleila hirir¡iulicrr.
canrinhäo Sky. Lipo passoi() c ntilitár'io para atendcrr às dcìrn¿Ìndas da Âgêrrcia
Muuioipal tlo McioArnlrirr¡rte. <lu acortlo oonr as especilicaçõr:s c t¡uautilalivos
previstos no Anexo I- 'lermo de .ll.ctþrència do cdital e na plo¡rosta da
CC)NTI{ÂIADA. R$ 143.995.20 (cento c qualcnla c tr'ôs nril, novccsntos s
uovcnta e cinco reais e vinte ceutovos),, JI.LìCUIì.SOS ollÇÀMliNI'ÁRIC)S: Âs
despesas dt'oorrentcs <h cont|ataçào serio l)rovDr'ìientes dos rcrulsos: 24. 01.
I 8. 54 t. 0478. 2, 50s. 3. 3. 90. -ì9. 00. r. 899. 0000. 02, 24. 03. I 8. 541. 00,ì9. l.
212.3.-r.90.39.00.L1J99.0000.02c24.0"1.18.541.0039,1.212.i.3.t{),3e.
00, l , ?08, 0000. 00. FISC:^LIZ^(jÄO: r\ cxccução uoniÌ atuirl se rl.r

ecornpauhadrr e liscalizlcla pclo Sr(a) CjlCEIl¿\ S^ll^ll ì\{Olll{A FAIII¡\S '
l\4AI RI(.lUf..^ lló"18. PlìÂZO I)lr. VI(;l:.N('1.\: l)r¡zo <lt: r,iqûncir rLr t:rrrtlrl,r
süo de l2 ('dozcr) rnoses. oorrLutlo a ¡rarLir rJa suiì rrssinnLrrra. I)A'l^ I)A
A SS IN¡\Tll tl A.: l 2 dc rr¡rrço <lc 2024. Si(ìN AT^ lìl()S: tlll Sl,ll.A Plì lS(. \'1...,,\

S,q,N"lANA NOIìllH(.iA - Supclinlcnderrtc rla Agcrncia Munici¡ral Llo N,lcio
Antbicntc, Sr.(a) ItTCJAIIDO .lC)N^S l)^ SIL\:^ lìOS,\, rcprcscnlanlc <la

ornplesa IIÀRDliZ I]NOI:iNI IARIA f:i LOCA('ÒLìS L.:|'I),A. Josó Ckiutlio Pinlo
Martins - l'lìO(]t llìA I)OI{ J t J lll Ilf ('O t)A A MA.

EXTIIÄ'TO DO OON'IIì¡\"I'O N" 00'l/2024 - rl.l\fA - 0ON'I'IìAT,AN'I'E;
Agônoia Municipal do Mr¡itl Änrbje nte , rc¡rrescntadir por su¿r Supcrirt0ndcntc, ¿ì

Sla, URSLII.,A PRISCYI-,Á SAN'| N1i. NOllItüG^. IllÝlPRliS/\ L-r\l' DOC
AI){OAIX) Ll'DA, inscrita uo ("-NP.f sob o rr" 49.3lló."1-5710001-49, dolavaruc
tlenonrinacla (lON'l'lìr\'lAI.)4, rcpresentada ncste ato pela Sr.(a) Sr. Ë'AlllAN(.)
TITANL FI.IND^MENT ÇÄO LECJÂ L: Plegão El c,rrrin ioo n' 23 009 - AM¡\, c
scus âuoxos, os tr)r0cgitos do diroito pirblico, e a Lsi Foderal n" lJ.66(ri I 993, c0rn
suas illtclaçõcs, e, aintla, outras leis espcciais ncccssiirias ilù culnpriñrento d0
scu olrjcttr. DO Otì.ll.i'l'(.): Constitui otrjcto <lcstc contrato dc uquisiçâr.r <ft:

liìrrrnol e Mediçarucntos ¡rara Llso Vctctiniiritl clcstinados ttr (.)errlro dc
¡\colhinrento'l'ernporário. de rcordo c:r¡nr as espcoilicaçties c qruntitltivos
previstos n<l Anext> l- 'l'crnro de lìelbrôncia tlo edital e na propos[a da
CIONTRÂT¡\DA. VÂLOR CjLOB¡\L: R$ 30.-ì2-1.10 (tinta mil, h'czerìlos o \,intc
e h-ôs rcais s (lcz centävos). tìl-ìCURSOS ORçlAN,f t'lN:|,,\RTOS: As despesas
<lcctlrrcntcs clíì sontrataçi1o scrrìo provcrricntcs rlos rccr¡rs<ls:24.03, 18,541.
0019. :. 507. l. 3. q(,. 30. 00. l. 899. 0000. 02. l-lSC^l.lZA(lÀO: Â exccuçìo
(rontr¿ìulal serii ac<rnr¡ranhada c liscalizrda pckr Sr'(a) C¡\lìLOS ANII)NI()
ÀVILÀ,Ir4ÂTRICIJL,\ llì779, PR¡\ZO DE VI(IENCÍ,A: Prlzo dc vigôncria do
corltr¿rto s¿ìo dc l2 ((lozc) nrcsos, contâdo ¿r pârtil d¿r sna ¿rssinalura. IlÂ1)\ D¡\
r\SSINÄfUIìA:0S tlc rtrarço rjc l0?4. SICjNAI'All.lOS: [JR.S(J1.¡\ PR.IS('Yt.¡\
SAN'l N.\ NÓlìRl:CA - Supeliurorule|rt.c da r\¡¡ên<:ia lVluniciprrJ tlo N4ci,:r

,\nrl)¡cnfc. Sr.(a) Ï.AI:ìlAN{.) 'llll.\Nì, ¡'cl)r'cselìtiìnte da cnrprcsa C.,\l l)(.X.i
AlA(l¡\lX) L.'fl)Â. José (llÍutlio Pinto lvt¿rLins - l)lìOOlJlìAl)Olì .ftilliI)l(.:o
DAAMA.

lìXTRrlJl'O IX) (-'ON'I'lì^'l'0 h\" 0lý2024 - AlVl;\ - (l0N'fllrÝl AN'l l:l:
Agêrrcia Municipnl do Meio Arnbienlc, rcprcscntada pol sua Su¡re rintendcrìtc, ír

Sr¿I. IJIìSUI,,A PIIISCYI,,A SANl.ANA NÓTJRECj,A, [.ìNfPIìESA



IrlÁRIO OF'ICIAI-, DO MUNICÍpIO nn SOBIIAL- Ano Vlll - N" 1776, rcrça-ft'ira, l2 de rnarço dc2[24

CìOMläRCllAI. ClilDlìO lllfR[il.,l Mh], iuscrita no (-INPJ sotr rr rr"

1 0.732. 1 50/m0 14.J, doravante clenonrinad¡r CONITì 
^l ^.D4, 

re¡rlesentada
nes[o aro pclu sr,(a) DÊ,NIO G1.\,B]UHL MAI{']-INS, FLIND^N4ENT^ÇÀO
LECjÀL: Plcgão Elcnrinico n" PE230l0 - ¡\,Mr\, c scus ânexns, os procciros do
<lilcito pútrlico, e ¿ l"ci lìcderal n" 8.666/1993, conl suits altoraçòcs, c, ainda,
outlas lcis es¡rcciais ncccssár'i¡rs ao cunr¡llinrcnro dc scu olùL.to. DO OBJtrl'lO:
(lonstitui objeto deste contrato a nqrrisiçâo de Medicâmentos paa (Jso

Veterinário II destinados ao (lenho de Âcr¡l h i mento 'fenr¡rorário, de acordt> oom
as cspocific¿rçilcs è qu¿rntìtírt"ivos p¡ errislos ntr.4.nexo I- Tenno dc Rcl¡rôncia dt¡
cdital c na proposta clu C:ONTIìÀTÀÌ)A. VALOR GLOB¡\L: R$ 4.15{ì.00
(c¡uatro nril . c ccllto c cinc¡ucnta c oito rcais). RE,CURSOS
ORÇAM.LNTARIOS: As elespcsus decorf crìrcs (la corltratação scrà()
proverìierltesdos reculsos:24.02. 18. 541.()479.2.509..1.3. t0.30. 1.89t,
0000. 02 24. 0:i. ltl. 541. 00.t9, 2.507.3.3. 90. -i0. t. see. 0000. ()2,

FISCALIZ^ÇÀO: À execuç:.ìtl c:olttratLral scrá acorrrtrrarrhlrcla e liscrrliza<ìlL ¡rclo
Sr(a). CARLOS 

^,NI'ONIO ^VILA, 
N4^fRI(ilJI...A ,i8779, PItAZO DtÌ

Vt(lllìNCIA: Ptazo de vigência do conhato sà0 rlc l2 (rloz,c) rncses, conrfl(lo Ìl

trraltil da sua assinatnla, I)41)\ I)A 
^SSINÄl'(.llìÂ:12 

de nrarço <le 2024.
SIGNATÁIiIOS: ÚNSUI,q, PRISCYI'A SANTANA NÓBRECA -
Superintendente da Agência Municipll do lvfcio ¡\nrbierrte, Sr.(ù) DÊNt0
(I^BRIEL MAI{|[NS, rcprcscntðn[e da crrr¡rrcsa COì\4EI{CTAL CEDRC)
EIREI-T ME., José Cl¿iudio Pinro lvlaÌrius - PROCUIìADOR JURÍDICO DA
AMA.

Dlì AZ|"ìVIììDO l)ONT'Li. F(.lNDAMt:lN'lA(lÀ0 Lli0^l : Prcgäo lìlcrr'ônico
n"11E23002 - ÀMA, e sers ancxos, os ¡rreceitos do dì¡eito público, c a l-ci
Iìcdcral nn Lb66/1993, cour su¿rs altcraçÒcs, e, ainda, rLutras leis cspcûiilis
nccessúrias ao currrprimentn de seu objeto. Ð0 0Ì3JIi'10: (lorlstitui objuto dcsre
conträto a ¿rquisiçâo dc tuateriais ¡rara nranrrtcnçõcs corrctivas c prcvcnl.ivus uns
estruturas rle irrigação r{as praças e ltatques arftninistrarlos pela Agència
Murrioi¡ral tlo Mcio Ambicnte - ¡\M,4,, d0 roordr.r conr as espccifìcaçòcs c
quiìntitativos I)revistos no A nexo I-'l'enncr r{e Iìefþr'êlrcia do ed ital e na proporita
da CC)NTII,4TAD^, V^LOR CiLOBÂL: Iì$ 58.196.(rl (cinquont¿r o òito rnil.
ccuto c novctìtû c scis lcais c sesscnta c unr gcntnvo), RljC'UlìSL)S
OlìÇAMIr:N1'Á fìlOS: As tlespesas (lecorrerìles da contrataçiio scrriro

lrlovenicnlestlosrtc!¡rsos:24.02.t8.54L0.178.2.50(r.J.3.90.30.00. l.899.
0000. ()? e 24.03. lll. s;11.0039. I.212.3.3.90.3f),00, 1,70fj.0000.00.
FISCALtZ^ÇÃO: À exccr,rç.ìu coltrittuâl será rt:c:rn¡rarthírcla c fìsclrlizacla ¡rclo
Srla)^ (.),\lìl.OS 

^Nl"ONlo 
AVll,;\ - ivfAl'lli('lll ,A "ì8779, PIì.AZO Dt,

\/l(illN(llÂ: I\'azt¡ de vrgûnc:ia dr: conLtato s¿ìr¡ ric l2lrloze) u'tcs(rs, c()nhLlo ä
pilrl¡r'(l¿r su¿r assinaturn. I)AIl,\ I)A ASSINAI'LllìA:1-1. de tnilçu clc 2024.
ST(ìNÂ1.,,\IìT()S: IJÌìSI,TLA PìITSC:YI-A $AN].ÂNA N()BIìI;CjÂ
Supcriutenrlonte tla Àgórrcia lvluuícipirl do Meir¡ Ânrtricurc. SL. lVÂN DI:
.AZIi:V h,l)() PON'l'l-:ì, r'c¡rrcscnlanlc rla cmplcsa IVA N l)li:AZHVh:1.)O PON'l'1,;:-
ME..losé Cl¿lutlio I,into lvJaltins - PIlOCtil{^DOIì..ltJIì.tljIClO D^ 

^l\4^.
riXï'R¡{fO DO (ìONI'RÀ]'O N" 00ói2024 - ,\lVl¡l - CON'l'lìÀ'l'AN'l'ì.ì:
r\ gêur;ia IVhrrricipol ckr iVIcio A nl hicntr:, r'e¡rlcserrta<la por suir Su ¡rerirrtentlentr', ir

Sra, t.lRSt.JL.A l)RrS(iYL.^ S,\N',t;\N^ N()tlRli(ì.^. trtvf Pfui.sA .t. osN4^t{

^(lLll,^l{ 
Mli. insclita no (lN}'J solr o no 00.387.532O001-2.}, dolavanrc

ckrrr<¡rlriflad¿r CIONTIìATADz\, repfessntilda n0st0 oro pela Sr. JOSÉ C)Sjlvl^ll
¡\GUlAR, ITUNDAMBN'l AÇÀO l.-tcAt,: I)rcgrìo l:lerrônico nÞPtr.]-ì001 -
r\MA, e seus anexos, os ¡rrcceitos do clilcito púbtico. c a L,ci lìeclcral u"
8.6(16/199:1, corìr sr¡ûs altcroçõcs, c, ainda, outras lcis cspcciais ncccsseirias lo
cumprinrento tle seu olrjeto. I)O (.)tì.llil"l'(.): (.)orrstitui objeto deste contrato ¿r

aq ttisição cle materiais paru nranrrtonções c:rlt rcìtivas e preventi vas nus r:slru{.ut ¿ts

de irrigação tlas praç:as c pnrqucìs administrados pela Agêrrcia N4unicipal do
Meio Arubiente - AMA, de acordo com as espccifrcaçõcs c qr¡ântii:ütivos
prcvistos no Anexo I-'lcrnlo dc tlcltrência do cdital c na proposta cla
(X)Nl'lìAlAl),4. \Al.OR GLOIIAI.: lt$ 1.5.543,.50 (quinzc rnil, quinhcntos c
qì.rarenta e [rês r(rais e c:irrquenta centavos). I{DCURSOS OI{(]AMENTÁlìlOS:
Às dcsposas decon Èu(cs da co I tl ¿r taçiìo scriur ¡rro vcn i('n tes (lós recuÌ'sr¡s: 24. 02,
It'1, 541, 047tt. 2.506. -ì. 3. 90. 30. 00, l, tt99. 0000, 02 e 1.1. 03. lti. 54 t , ù039. l,
2 l ?. 1, 3, S0, 30.00. 1 . 70S. 0000, 00, FISCÁl..lZÀÇ'À(): A cxecução coltlahuì
scr/r acour¡rlnlrar:l:.r c lÌst:alizacl¿ pclo Srlt).1(.)Sli, WIil,f ,lN(i lON I)fr S(.)tlSÁ,
lvlAI Ri('(j1..,,\.ì¡176i. PII¡\ZO L)li VI(.iiljN(.'1.\: I\.azc, tlc virrôrrcir r.k, conrral¡r
sio dc l2 (tlozc) rtresus. colrtado ¿r pärLir dâ sr¡r ¿rssinltur¿. I)41^ t),\
ASSINATUTT¡\.: I2 tIg IIIar\:o (Ic 2024. STGN,\TÁIìIOS: iJI{SLIL,Á. PììfSC.\,L¡\
S¿\N1)\NA NOISI{IÌGA - Su¡rorintcndentr: rla Agôrroia N4unicipal tlo lr4cio
Arnbicntc, Sr..lOSll OSlvlAR. A(i(.JIAlì, roprcscntanÍc cla ern¡rrcsa J, OSM^lì

^GtJl^ll 
Ml-.1. .lose (.'lár¡clio Pintn Marrins - llRO('tIRADOR JtlRÍDICO D^

^lvf ^.
POR'[AI{I¡| N' 2212024 DISPOF: SOBIìE A DESICjNAÇ.,ÀO Dlj
SI"IRVIDORES PARA IXEITCIÌREM A IILINÇÀO Df.-i (JTìS'|C)R Ii, IìISC¡\I.-,
D(-) (iONl'RATO N" 004/2024 - AN4A. A Su¡:crintondcnre cl¡ Auôncia
l\,lunicipal do Mcio Ambiente clc Sobral - AMA. no uso dc suas atribuil:1ìes q,r.
lhe conlclom o olt. 68 du Lei Orgânir,a drl lr,firnicípio de $itlbral, bdrlr como o art.
39, incíso X. da Loi Munioi¡ral n" 1.60712017 c suas alteraçõcs lrostcriorc's L',

CONSIDËRANDO quc calro à atlnrinistraç:iro nos tclntos do (lisf)osto rìos
¿rtigos 58, inc. IIf c 67 tla l.,ei nn 8,(166, tle 2l rlejunho dc 199-1, acornpúnhar,o
fiscaliznr î execução dos conh¿tos celebrados atlflvés clo run represcntil.nl:e (lâ
A<lministração especiahnente designado; CONSIDF:t{ANt)O os princí¡>ios cla
legalidade, inr¡:essoalidade, nroralidade, publicidade c eficiôncia. bcnl crorno a
nccessitlade rlc aporfciçoal ploccdint0ntos rclativos ù ges0iìo, aconrpanl:amento
c fiscalização dos contratos adurinístrativos i'irnla<ios pola AMÄ;
CIONSIDüR,/\NDO a Reconrentlaç¿ìo n" 001/2022 - CCM, a t¡ral recornen<h as
{ìutoridadcrs máxinras clos ór'gàos c aut.?ìrquias municipais quc sejanr designados
sen,idores distintos l)¿ìla 0tuar c(ìnlo .qcstor dc cr¡ntl'rrro e liscul de cotìtrat0,
lìËSOL)ÿ[:]: Art. lo. L)esignarr os res¡:rcctivr'ls scrlirlcrlcs, conro (ì]iS'l'Ol{ c
FIS(l¡\1, do (.ontr¿rt() n" ()04i20114 - ¡\lr4;\ tla AGI:)NCl^ MtJNI(lfP¿\1.. l.)O
MIIO ¡\MBIl:N flr, ¡r llrtr dcr rc¿rlìzal o ircr.rrrrpalhrrnento t: lÌst;alizuçiìo tìo
rcl'clirlo inslrume nt.o, I - (il.iS'l-OIì(41: CIOlilì.A SÂlì,,\l f MOIJR¡\ l']\lì1,\S -
lvlAl'lì,1(ll.il..l\ 32ó38. ll - l:'lS(.lAl : (:AfìI.,,()S AN1'ONrO AVILA -
lvl^1'l{i(.)LJI-A "3{ì779. r\rú. 2". (;ompere ao (il:iS'l(.)tì LX) C(.)N'l ltrVI'(.), tlenrre
oul.r¿rs, Írs scguirrtr;s alril:uiçt'lcs: ¡rlanuliar, coordcrnirr c solicitar da
CONTTìAT^L)^ (! scLrs ptcporìtos, ou obtcr do CONTR,A,TÂNTt:1.
tcurpcst¡vânlente. todas ;ìs pl'ovidôncias neccss¿ilins ¡ro bom antlalrrc'ulrL d¿r

execução do ot:jct<l iicitndo c iillcxar aos ûutos do proccsso corlespondentc
cópia dos d0cunrenfos esc[itos que conìl)r'ovem Íì.s sol icitoções cle provi clênci as.
Art. "3". Oompetc ao I:'lS(,)AL, l.)O (.'ONllì.Al(.), dcntrc ortros. as seguintcs
atdbLrìçiles: I - Exigil lìel curnprimenttr cfo C-ilnt¡ato e seLrs ADII'IVOS pcla
CONTRAT^DÀl II - Scrlioitat r-¡ asscssorilmsnto tóc:¡rioo, caso llsûcssf rioi III -

Vclitical e ¿testat ns nolas fìscais e cncnminhó-las pala aplovirnclo-as para
posterior pagarnento; IY - ?-,elat pela fiel cxecuçrìo do objcto e plcrro
aten(linrexrto às especifioações explicitas ou inr¡rlícitas; V - (.'ontlol¡l n

qualitladc c cluantidatlc dos nrutcriais u(iliz¿rdos c dos sclviçt>s cxcìcul¿ì(los.
r0ieítândo ilquclos.iulgltlos r äo s¿rtisftrrrî'ios; VI -,Assistir a CONTIì ÂTÂD¡\ n¡

DXTR^TO I)O (.lON'It{¡\'I'0 N" 0r4/2024 - Añr^- ci(.)N'tT{^TÂNTE:
,{gôncirr l\4unir:ipal tlo Mcio Ànlbientc, rcl)t csctltadil por srra Supcrintcn<Iente, a

Stu. URSUI-A PRiSCYI.A SA,Nî^,N,^ NOBltlic^. trMPl{tiSA l-, \4I-ìNDIÌS
TR,\NSPORTES E LOC^ç1ÖËS LI't),,\, inscrita no CNpJ sob o n(,

4ó.055.99 l/0001-00, doravante rlenourinada CONTRAIADA, (.eprcscnra(la
neste ato pela Srl(a) I-,UZIIlHIì'I.o MHND[iS JI.]NI()tì. F'IJNDAMIìNl-äç:Ã0
Lhl(.i¡\L: Pregâio Eletr'ôrrico n'23007-AMA, c sous anexos. os pleceitos tlo
dírcito pírblioo, c a Lci Fcdcral n" 8.666/199i, com suas altcrÀçõcls, c, ainda,
oul¡irs .leis espcoiais neccsszÍrias tur cumprimrlnlo (l{: scu objeto. DO OBJETO:
Clonstitur r:lrjeto deste contrato a prcstaçào de scrviços dc locaçäo dc veícrrlos:
canrinhâo t()co. reuoescrvadeira, esccvadeir.n hidróulica, carninhôo Sky, tipo
pitsseio e utilitário para atender ¿s delnandas da Agôncia lr4unicipal do Mcio
¡\mbi sntc, dc acordo conr as es¡rec:i fìcaçtìes e qlLant i !âti vos previstos no A ncxo
T- Tenro de Iìelcrôncja do etlit¿rl c ìr¿r ptopostír da CON'flì,41Âl)^. V I-OR
(ILOBAL: RS 45,45-ì.ó0 (quarcrrta c cinco rÌìil, qu¿rtluücr)ros e cilqucnra c tr'ôs
rcris c scsscnto c0nrir\,os).. R[:(-'l-lllSOS ORÇ,\l\4[:N'lAlìlOS: ,As rlcspcsrs
rlecorrentes (la corrtrrrtílçiìo serâro proverricrrrcs rlos lcculsos: 24. 01. Itj. 54L
047f1. 2. 508. 3. 3. 90..39, 00. 1. 891). 0000. 02, 2.it. 03. t 8. _i4 1. 003t). t. 2 1 2 .]..i.
90. 39. 00. l. 899. 0000. 02 e 24. 03. I 8. 541, 0039. t. 212.3. J. 90.39. 00. t. 70ti.
0000. 00. HSCALIZ^Ç^O: A e;<ccu1:äo conlrâtuítl sorlr a<;r.rmpanhacll c
fiscalizad¿ pelo Sr(n) CICER-A SARAII N4OUR.A, FAIìJAS - NIATRICIULA
3263 t(. PI{AZO DU VIGËiNCIA: Pr'azo de vigência do conrraro sâo de I 2 (tlozc)
rueses, contado a pafiir (la sun ûssilìoh¡r'a, DltlA DA ASSINAI'(.JRA:12 cle
nrar'ço de 2024. StcNAl"ÁRtOS: littSUt,A pRIS(.;yt.,^ SANlANA
NOBIì,.EGA - Supcrintendentc da.A,gôncia MLrnici¡ral rlo Meio ¿\nrbieute, Sr.(a)
LUZIBERTO MENDES JI.INIOIì, r'cproscnt¿ìnr.c dt curprosir L MENDES
l'R¡\NSPORTTjS ti I.OCAÇÖljs I-itDA. Josó Cláudio pinro Malrins -
PRO(;t.l RA I)OR.f t-r Iìu)tC-o I)A A tvf A.

EXTIIATO DO CONTRATO N" ()l)7/2024 - AMA - CJONTIì¡\TANTE:
Agêucia Municipai do Mcio Ambicnto, rc¡:r'escrrtada p<lr. sua Su¡rcr.ìrrtonrlclntc, a
Sr¿. IIIìSL]LA PIìISCYLA S,,\NTANÀNOIJIIECi^. EMPIìESA L]EZETì.RA &
CIOSTÁ. SEI{VIÇOS GR,,{FICOS LfD^ - Epp, inscrìra no (INT,.I sob o no
I1.861.984/0001- I I, doravitnte denominada CONTR^T DA, roprcssrltâdír
nestc ato pela -Sra. ALINE PONTES BEZERR^ MARTINS.
FUNDAMENTz\ÇAO LEGAL: Progão Elclrônico n. PE220t5 - AMr\, c scus
anexos, os preccitos do (lircito público, e a L,ci lìedcral n" 8.ó6611993, comsuas
alternçòes, e, aiudn, or¡tras leis cspeciais necessárjas uo cumprinrcnto tle sen
objcto. DO (.)l).1Ìj'l'O: OoDstin¡i olrjcto dcstc conrr.aro a aquisiçâo (lc mateliais
gr'álìcos pala atendet as der¡andas da Al\44, de acordo corn ¡ll; cspecitìcaçiles e
quantitirtivos prcvistr¡s noAnexo l-'lt¡t¡r: rfc Rctlclôllcia do t:clitale nn proposta
da (-lON']'lì¡tlAl)4, V¿\l...C)ll (ì1.(.)ll¡\1...: Iìg 4..50(),0t) ((.)l.l¡\l'lì.O N4tt., Ii
QLIINIItiN'lOS RliAlS.). Iltl)( l.Jl(f;OS Olt(;^MI-..:N'tÁlìtOS: As rtesPcsas
decclrcntcs t'la contratnção scraio 1:rlovcnicrrtcs dos rccrìrsr)s: 24. 02. il8. 541 .

047t{.2.5ott.3.3.ÿ0,39.00.1.899.0000.02,24,(\2.04.t22.0500.2.450..}..i.
90. 30.00. l. 899.0000.02. FISCALIZ^(IÀO: A execuçrìo oonrrâru¿rl ssr¿i
acornpunha<.la c fiscalizada pclo S(a) C^RLOS ANTONIC) AVILA -
MATRICUL¿\ 3 877 9. I'R AZO DE VIGENCIA : Plaztr clc vi gôncia do cont rÍrro
siio dc 12 (doze) nrcses, contutto n partir da sua assinatr¡r'a. D,/\TA D^
¡\SSINATURA: l2 cle março de 2024. SIGNATARIOS: LIRSUI-A PRISCYI.,A
S,ANT N^, NOBRECj,,\ - Superintendcntc du Agência MLrnicipal <lo Meiö
Arnbienlc, Sra. AI-INE PONTIJS BtìZliRR^ M.ARTINS, ru.preseutautc da
cnpresa BEZERITA & COS1A SËRVIÇOS CRÀFICOS I.'|DA - EPP Josó
Cliirrtlio Pirrto Maltins - PROC:URADORJIJRIDICO DÂAMA.

t)x'l'R¡tfo Do (:ONI'R/{T'O N" 0lt/2024 - ÂM¡\- CON',t'tìAtANtH:
Agônciu Munioipal do McioArnbicntc, rcprcscrntítd¿l ¡ror suu Suporintcnclcntc, a
Sra. UIìSUL.A PIìIS(.'YLA SANI'AN^ NôtiRL;GA. h:Mplìh,SA IVAN I)l::
AZEVEDO PONTE - ME, inscrit¿r no CNPJ sob o no 02.069.397/000t-01,
cloravante denonlinado CONl'RÄlADA, l'epresentadl neste ûto pela Sr. IVAN
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atribuiçtlcs: t - l-ìxigit tìcl cuntprirucnto rlo Contlatrl c scus ADI'l'l\¡OS pcla
C:ONTIìATADA; Ii - Solicit¿rr o ûsfìessor¿ìntcnto técnico, caso neccssirio; III -
Vcriticar'0 ütcsl:âr as notas liscais o cnoanlinhá-lus para aproviLndo-as para
posterior prgamento; lY - I-,elar pela fiel execuçâo do objeto e pleno
atcndirìrcnto ¿ìs c'spccil'icaçõcs ox¡rlícitas ou inrplícitas; V - (.'ontrolar a
qualitladc e qrantidade dos materiais utilizados e dos seruiços sxocutados.
lejeitando aquclcs.julgados nâo satisfatórios; V f - Assistir û (.j( )N'l'R A IA t)A na
cscolha dos mritr.¡dos cxcoutivos mais rclerlLrados; VII , Exigir cla
(lON'l'lìA:lAì)A a rnodificação de tócnicas ina<lcquadas, ¡rar.a melhor.qu¿lidarle
na execução do objeto arlqu i rido; VIIT - Verj ficol a aclequabi I idadc dos reculsos
cnr¡rrega<los pclo CONTI{ATÀN'I'E, exigintlo a ntcllror.ia <.los scrviços clcntnr
dos prazos prcvistosl lX - Anotâr em cxpedicuto prôprio as irlegulnriclades
encontradus, as plovidências quc detcrminou os inc:itleDtes velitìcitdos c o
resultado dessas nrcclirlas; X - IlstLrbclccel dirotlizcs, clar c Iec:cbcr inforrrritçòos
sobre a execuçâo rio Contratcl; XI - I)eterrniltur a pilralisaçäo rla erecuçlio rlo
ConUakr quando, otrjctivamenle. constatítdd unl¿r irregularicladc <¡ue pr.ecrisa sc:1.

sauacla, ugindr: coln fìrnreza e plontid¡to: XIJ - l:.)nitir atcstados ou ccrtirlrjes dc
avaliação dos serviços pt:estîdos ou daquilo c¡ncr lilr ¡roduziclo pc"lo
CONTRATAI)0; XIIf - Corrhecer <lcrtalhadanrentcr o Coûtlaro e as cláusulas
nele ost¿rbelccidas; XIV - Levar ao couhccimcnto dos seus srr¡tcriores tqLrilo t¡ Lre

rulhal:lassar'às suas possihilidades cle correçñol XV - Inrlicar ao gestor.serviços
rnal execut¿dos ou não efxecutados e sugerir a aplicaçào ctr ¡renalidaclers ao
CIONTRATADO ern fice do inrdinrplerncnto das olrligaçòcs; XVI - C'r¡nfirrnar
a exccução dos serviços efetivanrentc rcalizadcls. dos c:ront:gralnas de execuçào
clo objcto contr¿rtrdo. ¡\rr.4o. Esla po¡.lírriI entr¿t crln viËr¡¡.na cluta de sL¡a
publicaçãn, licatrdo rcvogaclas rodlrs as disposiçõcs cnr cont¡:át io. pt.lBT,tet.Jt:l-
SE. IìEGISTIìE-SE. CIJMPIìA-SE. Sobral/OB, t2 de março de 2024.
ÚRSt.lLn pRISCYL^ S^NTANA NOBREG^ - Supcrintc:ndcntc tla AgûncriiL
Municipal cle McioAnrbiente -AMA.

POItT¡l'tìt^ N, 26t2024 - I)ISI'OB SOUIìH 
^ 

DHSIGNAÇÃO DË)
SEIìVTDOIìES DAR^ EXEIìCEIìEM A FIJNçÃO DE GESTOT{ E FISC.A,L
DO CONTR^TO N' 012i2024 - Á.M,,\. r\ Superintcntlcnre cla u\.gôncia
Municìpnl do Mcio Alnbiente de Sobral - AMA, rro uso tlc suas atr.ibuiçõós que
lhe conferenr o añ. 68 da l.,ei Orgânica clo Município de Sobral, l:renr conlo o árt.
31), irrciso X, rla l..ei Municipal n' 1.6(17/2(\17 e suas alteraçtìes posteriores e,
CONSIDERANIX) r¡uc cal:c iì adnrinistr.açùo ¡1os lonros clo r.lispos!o nos
il1igos 58, inr:. III r: (j7 da l..ci n'' 8.(r(r(r. tlc 2l de.jrrnho rtc l9!)3, lconrpanhlr c
lìsoalizar a cxccuçÌo tl0s conll'atOs cr:lct:rnclos ¿rh.â\,ós de Ltnt I ullt.esentânlc dir
Adnrinistloçräo espccialrrcnte dcsignado; CIONSIDIIR^NDO irs principios rla
lcgalidade, irnpessoali<lado. nro¡alidatle, ¡;ut>licidarle e eliciê¡lcia, bcnr conto u

neccssidadc cle apelfcìçoar¡rrocedinrentos rclativr¡s à.qcstào, aconr¡r:rnharrrcnto
e fiscaliznção dos contralos administl acivos linnados ¡rela ÀMA;
CONSIDERANDO a Rccorrendrçrio n" 001/2022 - CGM, a quul recomcntìa as
autoridades lnáxirnas dos ór.giìos c autarc¡uias urunicipais que scjum dcsignados
seryidoles tiistintos patâ âtuar conlcJ gestor rle conttato e fisial dc ccrltrato.
llliS0l..Vlä: Alt. 1". Dcsigrrar os tcspccri\,os scn,iclorcs, coulo (ìl::Sll'Otì c
tlSCÂL do (.lonrrarn n' tJt2/2()24 - ÂMÀ da 

^cÊN(]tA 
ìvtt.JNt('ll,^[, t)o

MEIO 
^MBIENTE, 

a fim de realizar o acom¡ranhanrento e fiscalização tlo
rcf'crido irìstlunlcnto. I - CESTOR(Â.¡: CARLOS ANTONIO 

^VIL^ 
-

MA|RÍCULA 38779. il - TISCAI.,: C{CERA SAIIA',{ I\,IOURA IARIAS .
MAllRt(IULA 3263tì. Art. 2.". Cornpctc ao (.ritilS't'()R DO CON'I'RA|0, deutrc
outras, as segnintes atr.ibuições: pìarrejar., coordenar e solicitar da
C-'ONTII..i\TAD^ e seus prelrostos, ou obter do CONTI{AT,A,NTE,
tcmpostivilmcnte, tor.las as providôncias lrccessírrias ¿lo bont alldatnonto da
oxecuç¿io do objclrr lioitado c ancxar ¿ros uulos do pl.occsso corresptrndeule
cópia tlos doounrcntos cssritos quo üorrrprovoru as scllir:itações de prrrviclêr:cias,
Aü. 3". (lonìpete ¿o I.'lS(lAt., DO CON'l'RAlO, dcntr.c outr.os, as scguintcs
atrib{!ões: I - Flxigir liel cunrprirnentr:r do Conh:ato e seus AI)llt'J.V(iS ¡ela
CONTIIATADÂ; II - Solioirar o assesrìol.anlerlto técnico, cruso necessário;Ìll -
Vsrificar o atostar as nolas lìscais o c:ncanrinhá-las ¡rara aprovando_as para
postcrior pagíìntontoi lV - Zclar pcla ficl cxccLìção tkr objelr_r c pir:no
atcnclinrcnto às cs¡rccificaçtìcs cxplícirrs rru inrplicirirs; V - Crrnurjlar a
qrrnlidacle e quanl¡dade dos matel.iiris utilizaclos e dos serviços cxecutados,
rejeifando aquelcs julgados näo satisfirtt'>r.ios: Vl - Assisrir a C'ON'l'l{ÂTAI)A na
cscolhr dos l¡él.rrdos cxccLrtivtls nrais atlecluados: Vll - E,xigir rlu
C:ONTRATADA a rnotlilìcaçào tlc tócnicas inatlcquatlas, para rnclhor.qLuiliclrrilc
na cxccução ckr <rbjcto adquilido; Vlll - Vcri licat. a adcc¡uabil idarlc rlos rcnrLsos
em¡rregados pelo CIONTRA'IAN'ID, exigintto l rnelhoria dos serviços cleutrr>
dos prazos previstos; lX - Anotrr enr expecliente ¡rróprio as irrcgulariclaclcs
encontradas, as providêncías clue dcterrninon r¡s incidcntes ve¡'ìlìr:ados e o
lcsrtltatlo tlcssas mcdidasl X - Estabclecer diretrizes. tlar c roccber inforrnaçõcs
sotrrc a cxccução do Cclntrato; XI - Dctcl.nlinar a paralisação da cxercuçào tlo
Contrato quanclo, objctívamentc, constata(la uma ir.r.ogular.idarle qrrc precisa scr
sirnada, agintlo cour lirmezn e prolttid¡o; XII - Ënìitir rÌtestados ou cór.ticlões de

1I1!¡_T_?o _dqs serviços presrûdos on daquilo que fbr pr.oduziclo pelo
CONTRATADO; XIII - Oonheccr det¿ìlh¿ìdanlenrc o (hnlraro e as cláusulas
nclc cstabclccidas; XIV - Lcval ao cnnhocinlr¡n!o tlos scus superiorcs ac¡ui lo t¡trc
ultl¿rpassar às suírs possibilidadcs tlc corrcçrìo¡ XV - Inclir;ar ao gcstor scrvíços
mal exccr¡tados ou nãô execl¡tados e sugcrir a aplicação de fenaticlacles'uo
CON'I'I{AIAD0 em face do inadirnplenrenro das otrrigações; XVI - Confìrrnar
a execução dos serviços efelivanren[e realizados, dos cronrtgt.arnas de execnçño
tlo ohjcto contratado. Art. 4'. Est.r lrot.tâl.ia sntra cnl vigor na data dc sua

puhlìcação, ficando rcvogadas tod¿rs as (lisposiçõcs cnr corltrírio. PLJtll,lQLI[i-
SH. Iìt;CilS'ïRhì-Sll, C(JMPll.A-$iH. Sobtal/Ctll, ì2 de março tle 2014.
IiRSULA PlìISCjYLA SANTANA NOtJIì'EGA - Suporinrsndenre,da Àgênoia
Municipal de Melir¡ Anlbientc - r\MA.

PORI',^,RIA N" 27/2024 - DrSpOIi SOIIRH A DIliSlcNAÇÃO DH
SERVIDORES tAr{A EXRr{c:EtìF.M A FLrNÇ,À,O DB GF,STOTì E FrSClAt-
DO CONTMTO N' 015/2024 - .,\MA. A SupcÍiDlc:ndcntc da Ag0ucia
Municipal do Meio Ambienre dc 

"Sobrâl 
- AM,A,, no uso de suas atr ibuiçrìes qrre

lhc co¡rfcrcm o art. (rtl da l..,ci (.)r'¡¡ârrica do Município dc Sobral,l:cm conr,r n o't,
39, inciso X. d¡ Lei Murricipal ¡" 1.60712017 e suas ahclaç:ões postcriorcs e.
(:ONfilì)lil{ANIX.) quc catrc à arlrrrirristração nr)s lcrnìos tlo dis¡rosro rros
artigos.58, incr. [II e 67 da l.,ei nu 8.666, de 2 l clc.jLrnlro dc 1 9g3, uconrpanh;u.c
fìsc:alizal'a exci:uçiìo dos conUat0s sclcbrados ïth.avés d0 un) l,0pt.esünlantc da
Adrninistraçâo cs¡rccialmcrrlcr clesi¡¡r:rclo; (.:ONSII)l:lì¡\Nl)0 os prrncipios da
lcgulitlatlc, inrpcssoalitladc, mor¿litlade. publir:i<.latle c eficiôncia, bent conro ¿¡

necessidnde de apclfcrçr:al plooed i rnenl os relâl ¡ vos à qcstão. írcorrìp¿lflhíìlììcrìro
c Iiscalização (los contrÀtorì adnrìnistlativos f'jl.nrarjos pela Â1r4,,\;
CjONSIDER^NDO a Iìecomeuduç¿io n" 00 l/2012 - C(iìlf , a qual rscorncncla as
at¡tolidades nuixirnas tlos ór'gàos c aurirlt¡uias nrulricipais c¡r,rc se_jaut clesigrratlos
sen,iclorcs distintos l)ar¿l dtuat corno qestor de cr¡ntrtto c lìscal clc contlato.
RESOL\¡E: Ârt, 1". I)csignlr os tcsl)cclivos scl.vidr_l.es, como CjES'l'C)lì c
I;IS()AL, r1o (bnrrat.rl n" 015/2024 - ¿\M¡\ rla AGI::N(IIA lVl.lJNICtlt)4t., I)o
lvfEl() 

^MBTENTIi, 
¡r fint de re¿lizt u acout¡ronhanrcnto e: liscaliztção do

rcfcritl¡-r instftr¡¡rento. I - G[,STOI{(A): MAIULDÀAMÂNCIO G^LDINO -
t\4A]'ltfcrLII,.A: ]rtt7ót il - FtscAt,,:.cAlìt.,os ANl'oNfo Avtt.,A
MATRÍflJLA 38779. A,rt.2". Clonrpcre ao GEST'OIì DO CONTIìÂt'0, dcn¡.e
outtas, as scguintcs atlibuições: pl0nei0r, coordenâl.c: solicit¿rr (la
CON'I'lìA'lA.DA c scus prcpostos, or.r obrcr rlo (.)ON'l'lì"4'l'AN'l'l,i,
terrpestiv¿¡nlente, lodus ts providônci¿¡s neccss/rrias a(r bom atrdamento da
cxccuçào clo objcto licituclo c adcxítr aos irutos do proocsso cor.rcspouclcntc
cópiu r.los docurlentos escri k)s qì,le conìpt ovetr ns snl ic i toçöes de pr.ovidêncius,
./rrt. 3". (i)mpotc atr FISCÂL DO CjONTRAIþ, tlcntrc outros, as scguintds
å1r¡brìiçõ0s: I - tìxigil fiol curnprimento clo Contraro e scus ADI'| IVOS ¡re la
OONI'IìATAD^; I[ - Solicital o asscssoratlrcnro técnico, caso nccessár.io; Ill -
Vcrìficar e atostot' âs not¿ts fiscais e cncaurinhá-las ¡lar.a aplr_rvarrdo-as par.a
postcrior'l)agonìcnto; ìV - Zclar pcla ficl cxccuçã.tr do rrfijcto c plcnr.r
aten<linlent.o iìs cspecilicaç<)cs cxplícitas ou irnpliciras; V - (.jonuolilr a
qualidatlc c qulntitladc dùs ììlarcriais utilizados c dos scn,iços cxccutados,
rcjcitando tqucles julgâdos niio sàtisfhtririos: VI - Assisrir a CON I'l{Â'l}1.),A na
cscolha dos nrétotlos exccutivos nrais adcc¡uados; Vfl - I:.xigir da
CONTI{ T.4,D^a ntotlificaçiul dc récnic:as inirclcc¡uirdlrs, part urclhorc¡Lraliclade
na oxecuçzìo rlo olrjeto arlquili<lo; VIII - Verificur a adequahilidattc rlos rccursos
r.mpregatlos pelo CJC)NTIì.AIANTE, exigindo ¡r rnelhoria tlos scn,iços ilcntro
tlos prazos plevistos; fX - Änotar enr expedicntc pl.ópr.io as ilrcgular.i<ladcs
cncontlaclas, as ¡:rnviclências qrre detenrrinou os ilrcidentes verilicacjos e r¡
resultado dessas nredidLrs; X - Estabelccer dit eh.izes, dar e recr$cr irrfornraç:t-rcs
sobro a exccLrçärr do Contralo; XI - Dslernriual ir ¡rirralisaçiro da cxccuçåò rl,.r
Contraln quando, objelivanrentc, constatocla ulla irregular.iclirdc rluc- pr-ccisu scl.
sanada, agindo conr linncza e prontictào; XIT - Etïitir âleslados ou certidtìcs tle
avaliação dos scrviços plestaclos ou claquilo quc lirr protlnzirlo pclo
(:ON1'll^IAl)O; Xf.ll - (.)onhecer detalhadanrente o (.lontrato e as cláusrrlns
ncle cstnbr:locidasl XIV - Levar a<¡ conhocirrIenlo dos scus supcriores aqu i I o quc
ultrapassar às srras possibilidadcs dc cor.reçào; XV - fnrlicar iro gcstor scrviços
nral executûdos ou não executudos e suger.ir a aplicação de pcnali<lades ao
CONTR^'I^DO crn läoc do inarlimplcrnrcnto das obrigaçõ0si XVI - Conij¡nrar
a exccuçõo d¡¡5 5clviços et'ctivanrente rcalizados, (los cronogranlits de execuçào
rlo ol>leto oontratado. AÌt.40. lista portnria enttfl crn vigor na <lata dc iua
publìcação, fiùando rcvogadas todas as clis¡rosiçrjes onr conir¿irio. pIJIJLIeUE-
SIi. RliGISl'lll:,-St:1. CLJMPRA-SIi. Sobral/(_tliì, l2 dc nrarço <le 2024.
lJt{SULA PRISC.:YLA SANTAN^ NO}il{E(iA - Superinrcntlenre cla Agência
Munioiprl dc Mr:,io Arlbicntc -AMA.

PORIAIlI¡r N' 28/2024 - DtST,OI:,) SOl3lìtì A I)nsjt(ïNAÇÄO t)l::
sliilìvil)otì.ti1s pAIìA Ïixrit{cltlitìt:tvt A lrt.tN(:Ã() Dl:t Gt:.slï'R l:ì rì1s(;AL
I)O (.'ONl"lìATT) N" 0l(ÿ202¡t - AMA. A Su¡rclinteuclenrc cla ,{gôncia
lvf Ltnicipal do Mr:io.{nlbirrnte tlc Sobral - AM¡\, no uso de suas atr.ìbLriçircs quc
Ihe corrl'slern o arr. (rS drr Lci Orgânica do Município clu Sobrll. bcm cÌonìo o ítú.
39, inciso X, dn l.ei N4unicipal n, 1.607 2017 e suns alreraçòcs ¡rosrcr.ior.cs c,
(IONSIDIììANI)O que catrc à ûdnìiuistlaç¿jcr nos tÈnnos clo dis¡rnsfo nos
îrligùs 5fl, irrc. Ill c ó7 da Lci no ll.6ó(r. dc 2 I dc.junho dc I 993, ar:orrrpanhar c
fiscalizar a execLrçào dos cotltrâ{.os cclcbrados atrlvós dc urn re¡rrcseril.anle rla
Atlmiuistraçãr.r cspcoialnrenre ilesignaclol CONSIDERANDO os;rrirrc:ípios cla
legalidudo, ìrr4ressoalidadc, moralitlad0. publioir.lartc e {rlÌoi0ncia, bcm iomo a
ncccssidarlc tlc apclfciçoal ploccdilnentos l.clativos iì gcstiìo, acomparrharuentrr
c fiscalização clos contriìtos adnlinistrativos fir'nrad0s pclu AN,IA;
CONSI DF:l{^NIX) a lìcconrenclação n,'001/2()22 - (.)(ilVl, a qual rccr¡rncncla as
tutorjdades lnáximas dos órgãos e lutilrqì.tius mrulicìpais quc sejarn dcsiguados
scrvido¡'es rlistintos para ír0l,t¿ìt como g{Jstor dc contrato c lisc¿rl tlc 0o;tt.¿rto.
RESOIÿE: ,Art. lo. I)esignar.os rtlspcctivos sctvidorcs, conro OESTOR e
l:lsclAl, rlo contr.ab n'01(t12024 - AlvlA rla.Acìli:NCIA N,f LINI(;lpAl, Dt)
Mli:lO AMIJIl:lN'll'Ë. a litn clc rcalizal o acorrrparrlramcnto c fisc:alizaçào clo
relèrido iilsrrumenro. I - GESTOIT(A): NÍAIìJL,DA AMÂNC:ÍO GALDINO -


